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Sabado, 29 de Agosto de 2026

TCE-MT suspende licitacdo de R$ 31 milhdes para servicosde Tl da
Sefaz

Tribunal de Contas determina paralisacdo de pregéo eletr dnico por irregularidades em edital e prazos
insuficientes

O Tribunal de Contas de Mato Grosso (TCE-MT) determinou a suspensao imediata do processo licitatério da
Secretaria de Estado de Fazenda (Sefaz-MT), or¢ado em R$ 30,9 milhdes, destinado a contratagéo de
servicos especializados em tecnologia da informagdo. A decisdo foi proferida pelo conselheiro José Carlos
Novelli em julgamento singular que concedeu tutela provisoria de urgéncia, identificando multiplas
irregularidades no certame.

O processo em questéo refere-se ao Pregéo Eletronico n. 001/2026-1/SAAF/SEFAZ, que previa a contratagéo
de servicos de desenvolvimento e manutencédo de software com vigénciainicia de dois anos, permitindo
prorrogacOes contratuais de até dez anos. A suspensdo atingiu diretamente a sessdo de julgamento agendada
para a sexta-feira seguinte.

Entre os problemas identificados pelo relator, destaca-se a concessao de apenas cinco dias Utels aos licitantes
para adequar suas propostas apés a publicacéo do Aviso de Reabertura. Tal prazo viola o disposto no Artigo
55, paragrafo 1°, daLe 14.133/2021 (NovalLe de LicitagOes), que estabelece dez dias Uteis como minimo
obrigatorio para apresentacéo de propostas em licitagdes de servi¢os comuns com julgamento por menor
prego ou maior desconto.

O conselheiro Novelli ressaltou que qualquer modificacéo substancial do edital demanda nova divulgacéo
com 0s mesmos critérios da publicagdo inicial, exigindo cumprimento integral dos prazos procedimentais
originais, salvo quando a alteracdo ndo prejudique a formulacdo das propostas. No caso analisado, a
Administracdo descumpriu tal exigéncia.

Outrairregularidade grave identificada relaciona-se a um erro matemético naférmula de medicéo de
produtividade constante no edital. A férmula apresenta-se invertida, impossibilitando o célculo correto do
indice de Produtividade e inviabilizando a aplicagio de penalidades proporcionais a contratados com
desempenho insuficiente. Novelli criticou a omissdo da administragdo em corrigir tal vicio, caracterizando
violag&o aos principios constitucionais de transparéncia, eficiéncia e seguranga juridica.

Adicionalmente, 0 magistrado apontou inconsisténcia relevante na model agem contratual adotada. Embora o
edital tenha denominado a unidade de faturamento como



